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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 357/2007

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 11 de Setembro de 2006, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-
ficou ter a Geórgia, em 21 de Agosto de 2006, aderido
à Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Lega-
lidade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na
Haia em 5 de Outubro de 1961.

De acordo com o artigo 12.o, n.o 3, a Convenção
entrará em vigor para a Geórgia em 14 de Maio de
2007.

De acordo com o artigo 12.o, n.o 2, a Convenção pro-
duzirá efeitos apenas relativamente às relações entre
a Geórgia e os Estados Contratantes que não levantem
objecções à adesão nos seis meses posteriores à recepção
da presente notificação.

Por razões de ordem prática, o período de seis meses
irá neste caso decorrer de 15 de Setembro de 2006 a
15 de Março de 2007.

Tendo feito a seguinte declaração:

«Geórgia, 21 de Agosto de 2006:

A presente Convenção não se aplica aos documen-
tos emitidos pelas autoridades ou agentes, de facto,
ilegítimos das regiões da Geórgia: a República Autó-
nomoa da Abkhazia e a antiga Região Autónoma
da Ossétia do Sul.»

Tendo designado as seguintes autoridades:

De acordo com o artigo 6.o da Convenção acima men-
cionada, a Geórgia designou:

Ministério da Justiça da Geórgia, Ministério da Edu-
cação e Ciência da Geórgia, Supremo Tribunal da Geór-
gia, Ministério do Trabalho, Saúde e Protecção Social
da Geórgia, para emitirem os certificados referidos no
n.o 1 do artigo 3.o da referida Convenção.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decre-
to-Lei n.o 48 450, publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada
em 6 de Dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado
no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com
o publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das Relações, conforme o Aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de Abril de
2007. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 358/2007

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 11 de Setembro de 2006, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos noti-

ficou terem os Países Baixos (para as Antilhas Holan-
desas: Curaçao) comunicado a sua autoridade compe-
tente para efeitos da Convenção Relativa à Supressão
da Exigência da Legalidade dos Actos Públicos Estran-
geiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro de 1961.

Autoridade — Países-Baixos (para as Antilhas Holan-
desas: Curaçao), 11 de Julho de 2006 (informação
adicional).

Tradução

Registo Civil, Registo Civil e Departamento de Elei-
ções (Registro Sivil i Elekshon), Roodeweg, 42, Wil-
lemstad, tel.: +5999-434 1600 (central telefónica),
fax: +5999 461 81 66, e-mail: registrosivil@curacao-gov.an.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto-
-Lei n.o 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6
de Dezembro de 1968, conforme o Aviso publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro
de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com
o publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostilha pre-
vista no artigo 3.o da Convenção são a Procuradoria-
-Geral da República e os procuradores da República
junto das Relações, conforme o Aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de Abril de
2007. — O Director, Luís Serradas Tavares.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 13/2007/A

Aprova a orgânica e o quadro de pessoal da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar (SRAM)

Na sequência da alteração à estrutura orgânica do
IX Governo Regional, operada pelo Decreto Regula-
mentar Regional n.o 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro,
a até então Secretaria Regional do Ambiente, por ter
passado a integrar a área das Pescas, passou a desig-
nar-se Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, cons-
tituindo, assim, o departamento do Governo da Região
Autónoma dos Açores com competência na política
regional nas matérias relativas à gestão dos recursos
hídricos, faunísticos e reservas naturais, ordenamento
do território e urbanismo, fiscalização e educação
ambiental, orlas costeiras, pescas, incluindo os respec-
tivos sectores de transformação e comercialização, e ins-
pecção regional das pescas.

Desta forma, impõe-se proceder à alteração da orgânica
da então Secretaria Regional do Ambiente, aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.o 12/2000/A, de 18 de
Abril, aprovando a orgânica do novo departamento.

A criação da Inspecção Regional das Pescas (IRP)
no âmbito da então Secretaria Regional da Agricultura
e Pescas, operada pelo Decreto Regulamentar Regional


